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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Madalena, 8 de Abril de 2000
O Governo Regional, no termo da sua visita oficial à ilha do Pico, congratula-se pelo grau de execução dos compromissos que assumiu no início do seu mandato.

Relevam, no sector agro-pecuário, a cooperação com a Lactopico, que permitiu a recuperação dos atrasos de doze meses nos pagamentos à lavoura, existentes à data da tomada de posse do VII Governo Regional, a viabilização financeira da Associação Agrícola e a construção, em curso, da nova unidade de lacticínios da Picolaze, no concelho de Lajes.

Também no que se refere à relação do Governo com as Autarquias, foram reforçados os instrumentos de cooperação técnica e financeira, estando actualmente totalmente recuperados os atrasos nas transferências dos fundos comunitários para as câmaras municipais, que à data da tomada de posse do Governo tinham um desfasamento de muitos meses, correspondente a centenas de milhares de contos.

Apesar do esforço excepcional, motivado pela reconstrução, merece reconhecimento o investimento já realizado na reabilitação das estradas regionais da ilha do Pico, com 38 quilómetros executados.

O Governo verificou o andamento dos trabalhos de reconstrução habitacional, confirmando a execução integral, no corrente ano, das verbas constantes no Plano da Região, destinadas à reconstrução, tendo sido já apoiadas mais de 230 moradias, num montante superior a um milhão de contos. À semelhança do que acontecerá na ilha do Faial, todos os projectos de reabilitação estarão concluídos no ano 2000, prevendo-se para o primeiro semestre do ano 2001, a conclusão de todos os projectos de novas construções.

O Governo verificou, igualmente, o andamento da recuperação e construção de muros afectados pelo sismo de 1998, cujo investimento já ultrapassou os 300 mil contos.

No que toca à protecção da orla marítima das Lajes, o Governo procedeu à entrega, à Câmara Municipal das Lajes, do estudo de impacto ambiental sobre aquele projecto, seguindo-se a sua análise pela autarquia, em articulação com o Governo, prevendo-se posteriormente a sua discussão pública.

Estão igualmente em curso as obras de desassoreamento do Porto das Lajes, seguindo-se a fase de lançamento da empreitada de ampliação do acesso à placa do porto e de outros arranjos interiores.

No caso do Porto de São Roque, o Governo confirmou a sua opção de proceder à reabilitação daquela estrutura, encontrando-se em fase final de testes laboratoriais o respectivo projecto, cuja execução deverá ser lançada a concurso no final do ano.

O Porto da Madalena será objecto de pequenas intervenções ainda antes da execução do Plano Geral de Reordenamento que está a ser analisado do ponto de vista técnico.

O Governo congratula-se, por outro lado, pela melhoria na acessibilidade dos utentes aos cuidados de saúde diferenciados, que se traduziu, entre 1996 e 1999, num aumento de cerca de três vezes do número de consultas de especialidades hospitalares realizadas nos centros de saúde do Pico. Desta forma, os picoenses passaram a ter acesso a médicos especialistas sem se deslocarem da sua ilha. A criação da unidade de saúde de ilha, cuja orgânica está a ser ultimada, proporcionará, ainda, uma melhoria dessa situação.

A construção, no navio "Cruzeiro do Canal", de um habitáculo para evacuação de doentes entre o Pico e o Faial, equipado com material indispensável ao conforto, comodidade e privacidade e dos meios adequados de diagnóstico e tratamento em situações de urgência e emergência, permitirá, também, uma melhoria significativa na humanização dos cuidados a utentes em circunstâncias de especial vulnerabilidade.

No âmbito do apoio social aos idosos, foi possível iniciar um conjunto de transformações que permitem, entre outras iniciativas, a ampliação e remodelação do Lar da Santa Casa da Misericórdia da Madalena e a criação de um novo Lar em São Roque, cujas obras agora se iniciam, bem como a instalação de lares de características familiares na freguesia da Piedade, já em funcionamento, e nas Lajes, em fase de projecto.

No caso da Piedade, este novo equipamento vem permitir aos idosos das freguesias vizinhas permanecerem próximo das suas residências e contribuir para o descongestionamento do Lar da Madalena.

Iniciou-se, igualmente, a construção do Centro de Acolhimento de Crianças da Obra Social Madre Maria Clara, na freguesia da Candelária, o qual porá fim à saída da ilha do Pico das crianças vítimas da disfuncionalidade das suas famílias e arrancou o Centro de Apoio a portadores de deficiência da Santa Casa da Misericórdia da Madalena, valência que possibilitará uma acentuada melhoria no atendimento destas pessoas e das suas famílias.

Com os investimentos já feitos e com aqueles cujas obras agora se iniciam, que atingem um montante superior a 500 mil contos, introduziram-se grandes alterações qualitativas na execução das políticas de apoio aos idosos, às crianças e aos portadores de deficiência.

O Conselho do Governo deliberou:

a) Assegurar, na sequência do compromisso assumido com as câmaras municipais que apresentaram candidaturas de projectos de aterros sanitários ao Fundo de Coesão, o pagamento dos encargos com os juros dos empréstimos bancários correspondentes a 85% do investimento financiável por aquele fundo, até que as respectivas candidaturas sejam aprovadas e promover a realização de contratos de colaboração financeira relativamente ao financiamento dos 15% de investimento da responsabilidade dos municípios;

b) Aprovar uma Resolução que concede, no âmbito do SIRALA, a cinco projectos de investimento no montante global de 63.699.561$00 (sessenta e três milhões e seiscentos e noventa e nove mil e quinhentos e sessenta e um escudos), incentivos no valor de 33.067.895$00 (trinta e três milhões e sessenta e sete mil e oitocentos e noventa e cinco escudos). Estes projectos serão desenvolvidos em S. Roque - quatro - e nas Lajes do Pico, e vão criar cinco postos de trabalho;

c) Aprovar uma Resolução que autoriza a Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais a celebrar um acordo de investimento, até ao montante de 360 mil contos, com a Santa Casa da Misericórdia de São Roque do Pico, com o objectivo de assegurar o financiamento necessário à obra de remodelação e ampliação do edifício destinado a lar de idosos, centro de dia e de convívio e serviço de apoio domiciliário;

d) Prosseguir o apoio ao Agrupamento nº 770 do Centro Nacional de Escutas, das Lajes, no processo de registo do Forte de Santa Catarina, com vista à construção no local da sua sede e da eventual classificação daquele imóvel como de interesse público;

e) Prosseguir o apoio à construção de infra-estruturas sociais e polivalentes de serviços nas freguesias da Piedade, Ribeirinha e Santo Amaro;

f) Apoiar a construção do Centro Social e Cultural da Almagreira, nas Lajes;

g) Aprovar a localização da nova escola das Lajes do Pico, cujo projecto está em elaboração, nos terrenos anexos à ermida de Santa Catarina, naquela vila;

h) Construir instalações para o Jardim de Infância das Lajes;

i) Aprovar o projecto de ampliação da pista do Aeroporto do Pico e proceder o lançamento do concurso público internacional para adjudicação da respectiva empreitada. Esta infra-estrutura ficará habilitada para os equipamentos de referência "Boeing 737", "Airbus 319" e "Airbus 320", os quais não terão qualquer restrição em ligações a Lisboa, Porto, Faro e Funchal, e permitirá uma maior operacionalidade das actuais aeronaves da Sata Air Açores. Cumpre-se, assim, um dos pontos centrais do Programa do VII Governo Regional no domínio das acessibilidades, e vai-se ao encontro de uma aspiração antiga da população da ilha do Pico;

j) Adjudicar a empreitada de construção da Lota da Madalena, no valor de 58 mil contos;

k) Adquirir três gruas e três básculas para os portos da Madalena, Ribeiras, S. Roque, S. João e S. Mateus;

l) Atribuir uma subvenção à Junta de Freguesia de Santo Amaro, no valor de 2.619 contos, como comparticipação nas despesas de reparação de prejuízos em terrenos agrícolas;

m) Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional, visando desafectar 9,29 hectares do núcleo florestal da Silveira, nas Lajes do Pico, para instalação de uma Zona Industrial Ligeira, totalizando 21 hectares, em conjunto com a área já desafectada em 19 de Julho de 1997;

n) Autorizar a abertura de um concurso público para a empreitada de remodelação do Matadouro do Pico;

o) Continuar a requalificação do núcleo urbano do Lajido, freguesia de Santa Luzia, tendo em vista a criação de um Centro de Interpretação da Paisagem da Vinha do Pico, que disporá de alojamentos para aluguer;

p) Celebrar um protocolo de colaboração financeira com a Junta de Freguesia de Santo Amaro, destinado à construção de muros para protecção da orla costeira, até ao montante de 6.500 contos;

q) Lançar um concurso para a empreitada de reabilitação de 63 moradias, na ilha do Pico, afectadas pelo sismo de 98, no montante de 144 mil contos;

r) Autorizar uma comparticipação a fundo perdido de 100 mil contos, nas obras de reabilitação de 21 moradias, na ilha do Pico, também afectadas pelo sismo, no regime de administração directa;

s) Autorizar a aquisição de terrenos entre o lugar de Almagreira e a Estrada Regional, na Silveira, destinados à construção de novos loteamentos, os quais permitirão resolver casos de realojamento decorrentes do sismo e o crescimento urbano da Vila das Lajes. Esta medida será realizada em colaboração com a Câmara Municipal das Lajes, designadamente na abertura do arruamento que servirá os novos loteamentos;

t) Proceder a levantamentos topográficos para consolidação dos taludes entre o ramal da freguesia das Ribeiras e o lugar de Pontas Negras, arranjos urbanísticos e criação de novos miradouros, junto das Estradas Regionais, no concelho das Lajes;

u) Criar um serviço de atendimento permanente da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos na Vila das Lajes, com vista a melhorar a acessibilidade dos cidadãos do concelho aos serviços deste departamento;

v) Autorizar a reabilitação da Estrada Regional entre os lugares de Terras e Santa Bárbara, no âmbito da conservação corrente, numa extensão de cinco quilómetros, pelo valor de 20 mil contos;

x) Definir, no âmbito da empreitada de reabilitação de 25 quilómetros de Estradas Regionais do Pico, orçada em 500 mil contos, os troços a intervencionar, os quais a seguir se indicam:

 i) Terra Alta (8 quilómetros);

 ii) Monte - São Mateus (10 quilómetros);

iii) Cabeço Chão - Ramal do Aeroporto (4,5 quilómetros), e

iv) Ramal ao Porto da Areia Larga (2,5 quilómetros);

y) Ceder à Sociedade Filarmónica União e Progresso Madalense uma parcela de terreno de mil metros quadrados destinada à construção de um parque de estacionamento e à ampliação da sua sede;

z) Apoiar a Junta de Freguesia da Ribeirinha na construção de um jardim e parque de estacionamento, no montante de 500 contos;

aa) Apoiar a casa do Povo de São Caetano nas obras de construção de um anexo ao edifício polivalente, sede desta instituição, no valor de 500 contos;

bb) Apoiar a Comissão Fabriqueira da Paróquia de São Roque do Pico, no montante de 2.500 contos, destinados à reparação do cobertura da Igreja Matriz daquela vila;

cc) Apoiar a Sociedade Filarmónica Liberdade, do Cais do Pico, nas obras de construção das instalações destinadas às actividades culturais desta banda, no valor de 500 contos;

dd) Apoiar a Sociedade Recreio União Prainhense, da freguesia da Prainha, nas obras de reparação da sua sede, no montante de 500 contos;

ee) Autorizar a abertura de concursos para as empreitadas que a seguir se indicam:

i) Pavimentação do arruamento de acesso à Escola Básica Integrada e Secundária Cardeal Costa Nunes, na Madalena, pelo montante de 4.000 contos;

ii) Correcção e pavimentação dos passeios do ramal da Estrada Regional nº 1 - 2ª ao Porto das Lajes e em frente ao Museu dos Baleeiros, pelo valor de 12 mil contos;

iii) Construção de muros, passeio e estacionamento na delimitação da Estrada Regional  nº 1 - 2 ª, em frente ao Convento de São Francisco, nas Lajes, pelo montante de 25 mil contos;

ff) Executar o arranjo urbanístico junto à Estrada Regional nº 1 - 2ª, em frente ao Centro de Saúde da Madalena, através dos serviços da Delegação da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos;

O Conselho decidiu, ainda:

1. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera diversas disposições do Decreto Regulamentar Regional nº 6/94/A, de 15 de Julho, diploma que criou o Conselho Regional de Incentivos, com o objectivo de adequar a dependência técnica e funcional daquele Conselho à estrutura orgânica do VII Governo Regional;

2. Aprovar uma Resolução que visa cativar dotações de despesa no orçamento da Região para 2000, por forma a promover a contenção orçamental das despesas de funcionamento e possibilitar uma gestão orçamental mais eficiente e eficaz;

3. Aprovar uma Resolução que, no âmbito do SIRALA, concede a 22 projectos de investimento, no montante global de 224.606.993$00 (duzentos e vinte e quatro milhões e seiscentos e seis mil e novecentos e noventa e três escudos), incentivos no valor de 137.786.468$00 (cento e trinta e sete milhões e setecentos e oitenta e seis mil e quatrocentos e sessenta e oito escudos). Estes projectos vão desenvolver-se nos concelhos de Santa Cruz das Flores - três -, Santa Cruz da Graciosa - um -, Angra do Heroísmo - quatro -, Praia da Vitória - dois -, Ponta Delgada - nove -, Povoação - um -, e Nordeste - dois e representam a criação de 23 postos de trabalho;

4. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que visa adaptar às especificidades da Região o Decreto-Lei nº515/99 de 24 de Novembro, diploma que estabelece o regime jurídico das carreiras do pessoal não docente dos estabelecimentos públicos de educação e de ensino não superior.

Esta proposta de diploma resulta de um acordo negocial assinado em 28 de Março de 2000 com as organizações sindicais do sector, o Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado, o Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública - Açores e o Sindicato dos Trabalhadores da Função Pública do Sul e Açores;

5. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que visa adaptar à Região o regime da Lei nº 101/97 de 13 de Setembro, por forma a estender às cooperativas de solidariedade social os direitos, deveres e benefícios, designadamente fiscais, das instituições particulares de solidariedade social;

6. Aprovar uma Resolução que classifica, como de interesse público, o Solar de Nossa Senhora do Bom Sucesso, que serviu de morada a Antero de Quental até à data da sua morte, imóvel situado na Rua Direita do Ramalho, no concelho de Ponte Delgada.

Antero de Quental é, pela projecção universal da sua obra, a grande referência intelectual dos Açores, quer no âmbito da poesia, quer no da filosofia política. Considera-se, assim, que uma das formas de preservar o seu legado e de manter viva a sua memória passa pelo reconhecimento público dos espaços que habitou;

7. Aprovar duas resoluções que, nos termos do Decreto Regional nº 13/79/A,  de 8 de Junho, classificam como imóveis de interesse público os moinhos de vento, sitos ao Cabo do Raminho, na freguesia do Raminho, concelho de Angra do Heroísmo, e à Estrada Nova do Socorro, na freguesia da Candelária, concelho de Ponta Delgada;

8. Aprovar uma Resolução que cria o Programa «Semana da Juventude", que se irá desenvolver de 2 a 12 de Agosto, com o objectivo de estimular o contacto a nível social, cultural e recreativo dos jovens como protagonistas de acções de animação.

A "Semana da Juventude» abrange as áreas do ambiente, património, desporto, música, dança, fotografia, literatura, cinema, pintura, escultura, teatro e outras de interesse juvenil, e nela podem participar jovens com idades compreendidas entre os 12 e os 30 anos.

9. Aprovar uma Resolução que cria o programa de intercâmbio juvenil, designado "Intercâmbio Açores Jovem", com o objectivo de fomentar laços permanentes entre associações juvenis dos Açores e grupos informais de jovens, desde que residentes nos Açores, e de promover a cooperação estreita e solidária entre os jovens das várias ilhas, constituindo assim uma garantia de solidariedade, coesão e unidade determinante para o futuro da Região.

Os destinatários deste Programa são os jovens residentes nos Açores, com idades compreendidas entre os 12 e os 30 anos;

10. Aprovar uma Resolução que concede, no âmbito do SIRAPA, a dois projectos de investimento no montante global de 158.638.065$00 (cento e cinquenta e oito milhões e seiscentos e trinta e oito mil e sessenta e cinco escudos), incentivos no valor de 89.125.418$00 (oitenta e nove milhões e cento e vinte e cinco mil e quatrocentos e dezoito escudos). Estes investimentos serão realizados nos concelhos de Angra do Heroísmo e Ponta Delgada e representam a criação de 10 postos de trabalho;

11. Aprovar uma Resolução que autoriza a concessão à empresa Mareocidental - Transportes Marítimos, Lda, de um apoio financeiro, na modalidade de subsídio a fundo perdido, no montante de 100 mil contos, para aquisição de uma embarcação com características adequadas ao transporte de mercadorias e passageiros entre as ilhas das Flores e Corvo.

O transporte marítimo de passageiros e carga entre as Flores e o Corvo é considerado de interesse público, constituindo urna actividade fundamental para o equilibrado desenvolvimento sócio-económico daquelas ilhas.

A embarcação que actualmente ali opera, não garante, por si só, níveis elevados de qualidade e segurança, exigindo-se embarcações adequadas às condições dos portos e meteorológicas e ao tipo de transporte efectuado;

12. Aprovar urna Resolução que autoriza a cedência, em regime de propriedade plena, a um agregado familiar, de um lote de terreno para construção de habitação própria, com a área de 262,69 metros quadrados, sito à Cooperativa Capelense Lar, na freguesia de Capelas, concelho de Ponta Delgada;

13. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título definitivo e gratuito, ao Agrupamento 968 da Lomba da Fazenda, Nordeste, da Associação dos Escuteiros de Portugal, de um lote de terreno com a área de  200 metros
 quadrados, sito à Conceição, freguesia de Lomba da Fazenda, concelho de Nordeste, destinado a construção da sua sede social;

14. Aprovar uma Resolução que estabelece os termos da minuta dos contratos ARAAL a celebrar entre a Administração Regional e os Municípios da Região, no domínio da recuperação da habitação degradada;

15. Aprovar urra proposta de Decreto Legislativo Regional que visa adaptar às especificidades da Região o Decreto-Lei nº 497/99 de 19 de Novembro, diploma que estabelece o regime de reclassificação e de reconversão profissionais nos serviços e organismos da Administração Pública.
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